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P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I P A L  

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

LEIS 

LEI Nº 1540, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024. 

PROÍBE A PRODUÇÃO DE MUDAS, PLANTIO E 

COMERCIALIZAÇÃO DA SPATHODEA CAMPANULATA E 

INCENTIVA A SUBSTITUIÇÃO DAS EXISTENTES NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam proibidos em toda a extensão municipal, a produção de 

mudas, o plantio, e a comercialização das árvores da espécie 

Spathodea Campanulata, também conhecida como Espatódea, 

Bisnagueira, Tulipeira do Gabão, Xixi-de-Macaco, ou Chama-da-

floresta. 

Art. 2º As árvores que já foram plantadas deverão ser cortadas e a 

madeira poderá ser reaproveitada. 

Parágrafo Único: As mudas produzidas, ou em produção, para fins 

comerciais deverão ser descartadas. 

Art. 3º As árvores cortadas deverão ser substituídas por plantas nativas 

da flora local.  

Art. 4º Caso a árvore esteja plantada em terreno particular, o corte se 

realizará sob responsabilidade do proprietário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

_______________________________________________________________ 

 

 

LEI Nº 1541, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024. 

DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO DE PREFEITO, E VICE-PREFEITO 

PARA A LEGISLATURA QUE SE INICIA EM 2025 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. O subsídio mensal do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito do 

Município de Vargem Alta, para a legislatura que se inicia em 1º de 

janeiro de 2025, na forma do inciso V, do artigo 29 da Constituição 

Federal, são fixados nos valores seguintes: 

I - Subsídio do Prefeito Municipal: R$ 15.983,29 (quinze mil, novecentos 

e oitenta e três reais e vinte e nove centavos); 

II - Subsídio do Vice-Prefeito municipal: R$ 9.323,57 (nove mil, 

trezentos e vinte e três reais e cinquenta e sete centavos). 

§ 1º. É vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 

obedecido o disposto no art.39, § 4º da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19. 

§ 2º. O Vice-Prefeito, quando nomeado Secretário, deverá optar pelo 

recebimento de seu subsídio ou o de Secretário, vedado o pagamento 

de qualquer acréscimo, ressalvada a hipótese de vantagens pessoais 

quando se tratar de ocupante de cargo efetivo no Município. 

§ 3°. Os subsídios mensais do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito 

Municipal de Vargem Alta, nos valores indicados nos incisos I e II do 

caput deste artigo, não resultam aumento de despesa com pessoal, 

pois encerram manutenção dos valores já praticados na legislatura 

atual. 

Art. 2º. Fica assegurada a revisão geral anual dos subsídios, sempre 

na mesma data e sem distinção entre os subsídios dos Vereadores, 

Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais e a remuneração dos 

Servidores Públicos Municipais, como dispõe o art. 37, X, da 

Constituição Federal. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações próprias do orçamento. 

Art. 4º. Esta Lei a entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

partir de 1º de janeiro de 2025. 
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Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

_______________________________________________________________ 

CONVÊNIOS 

TERMO ADITIVO 003 AO TERMO DE FOMENTO Nº 004/2021 

Processo Nº 3199/2021 

1º Aditivo 

Processo Nº 0048/2023 

2º Aditivo 

Processo Nº 6895/2023 

3º Aditivo 

Processo Nº 2024-0CKWG 

TERMO ADITIVO Nº 003 AO TERMO DE FOMENTO Nº 004/2021 QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E A 

ESCOLINHA DE FUTEBOL DO ARIZINHO. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

brasileiro, casado, Prefeito Municipal, matrícula 10107, doravante 

denominado MUNICÍPIO e a ESCOLINHA DE FUTEBOL DO 

ARIZINHO, entidade privada sem fins lucrativos, devidamente inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 08.708.431/0001-19, com sede à Rua Elizeu 

Gasparini, 58, Centro, Vargem Alta - ES, CEP: 29.295-000, neste ato 

representado por Vitor Panetto Dias1, doravante denominado (a) 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem firmar o 

presente ADITIVO 003 AO TERMO DE FOMENTO Nº 004/2021, 

amparados pela Lei Federal Nº 13.019/2014 e alterações, Instrução 

Normativa Nº 001/2016 (Versão 02) e Lei Municipal Nº 887, de 18 de 

novembro de 2010 e mediante as Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Fica alterado o prazo de vigência do presente termo de fomento até 

31 de dezembro de 2025, conforme prazo previsto no anexo Plano de 

Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis por igual período, 

mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por escrito de 

qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

1.2. Fica aditivado o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 

a ser repassado em 12 (doze) parcelas de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

correndo as despesas à conta da Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo e Esportes: 

 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Projeto/ Atividade: 100100.13811200242.073 

Ficha: 0000432 

Elemento de Despesa: 33504300000 

 
1 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO do Município 

de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os órgãos de fiscalização 
e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 

Fonte/ Recurso: 150000999 

CLAUSULA SEGUNDA - Das disposições gerais 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 

obrigações do termo de fomento primitivo e não modificas 

expressamente neste TERMO ADITIVO Nº 003. 

2.2. E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (Três) 

vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes, 

na presença das testemunhas abaixo. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 
Prefeito Municipal 
Pelo MUNICÍPIO 

 
VITOR PANETTO DIAS 

Presidente da Escolinha de Futebol 

do Arizinho 

PELA OSC 

_______________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO 001 AO TERMO DE FOMENTO Nº 002/2023 

Processo Nº 6136/2022 

1º Aditivo 

Processo Nº 7657/2023 

2º Aditivo 

Processo Nº 2024-XFRBP 

TERMO ADITIVO Nº 001 AO TERMO DE FOMENTO Nº 002/2023 QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E A 

ASSOCIAÇÃO PROJETO CAPIVARA ESPORTE E VIDA - 

APROCEV. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

brasileiro, casado, Prefeito Municipal, matrícula 10107, doravante 

denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO PROJETO CAPIVARA 

ESPORTE E VIDA - APROCEV, entidade privada sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.734.871/0001-79, com 

sede à VL Localidade de Capivara, s/n, São José de Fruteiras, Vargem 

Alta - ES, CEP: 29.296-000 , neste ato representado por Jovandir Pin 

Junior2, doravante denominado (a) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL - OSC, resolvem firmar o presente ADITIVO 002 AO TERMO DE 

FOMENTO, amparados pela Lei Federal Nº 13.019/2014 e alterações, 

Instrução Normativa Nº 001/2016 (Versão 02) e Lei Municipal Nº 1.008, 

de 11 de abril de 2013 e mediante as Cláusula e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Fica alterado o prazo de vigência do presente termo de fomento até 

31 de dezembro de 2025, conforme prazo previsto no anexo Plano de 

Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis por igual período, 

mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por escrito de 

qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

2 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO do Município 

de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os órgãos de fiscalização 
e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
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1.2. Fica aditivado o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 

a ser repassado em 12 (doze) parcelas de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

correndo as despesas à conta da Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo e Esportes: 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Projeto/ Atividade: 100100.13811200242.073 

Ficha: 0000432 

Elemento de Despesa: 33504300000 

Fonte/ Recurso: 150000999 

CLAUSULA SEGUNDA - Das disposições gerais 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 

obrigações do termo de fomento primitivo e não modificas 

expressamente neste TERMO ADITIVO Nº 003. 

2.2. E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (Três) 

vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes, 

na presença das testemunhas abaixo. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 
Prefeito Municipal 
Pelo MUNICÍPIO 

 
 

JOVANDIR PIN JUNIOR 

Presidente da Associação Projeto 

Capivara Esporte e Vida - APROCEV 

PELA OSC 

_______________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO 002 AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2022 

Processo Nº 4434/2021 

1º Aditivo 

Processo Nº 5233/2022 

2º Aditivo 

Processo Nº 6968/2023 

3º Aditivo 

Processo Nº 2024-469VF 

TERMO ADITIVO Nº 003 AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2022 QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E A 

ESCOLINHA DE FUTEBOL CRAQUES DO AMANHÃ - EFCA. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

matrícula 10107, doravante denominado MUNICÍPIO e a ESCOLINHA 

DE FUTEBOL CRAQUES DO AMANHÃ - EFCA, entidade privada sem 

fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

10.838.004/0001-05, com sede à VL Fruteiras Nova, s/n, São José de 

Fruteiras, Vargem Alta - ES, CEP: 29.296-000, neste ato representado 

por Letícia Altoé Fabres3, doravante denominado (a) ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, resolvem firmar o presente ADITIVO 

003 AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2022, amparados pela Lei 

 
3 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO do Município 

de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os órgãos de fiscalização 

Federal Nº 13.019/2014 e alterações, Instrução Normativa Nº 001/2016 

(Versão 02) e Lei Municipal Nº 810, de 30 de julho de 2009 e mediante 

as Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Fica alterado o prazo de vigência do presente termo de fomento até 

31 de dezembro de 2025, conforme prazo previsto no anexo Plano de 

Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis por igual período, 

mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por escrito de 

qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

1.2. Fica aditivado o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 

a ser repassado em 12 (doze) parcelas de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

correndo as despesas à conta da Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo e Esportes: 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Projeto/ Atividade: 100100.13811200242.073 

Ficha: 0000432 

Elemento de Despesa: 33504300000 

Fonte/ Recurso: 150000999 

CLAUSULA SEGUNDA - Das disposições gerais 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 

obrigações do termo de fomento primitivo e não modificas 

expressamente neste TERMO ADITIVO Nº 003. 

2.2. E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (Três) 

vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes, 

na presença das testemunhas abaixo. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 
Prefeito Municipal 
Pelo MUNICÍPIO 

 
LETÍCIA ALTOÉ FABRES 

Presidente da Escolinha de Futebol 

Craques do Amanhã – EFCA 

PELA OSC 

_______________________________________________________________ 

TERMO DE FOMENTO N.º 005/2024 

Processo 2024-NJCQ1 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

VARGEM ALTA E A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE VARGEM 

ALTA. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

brasileiro, casado, Prefeito Municipal, matrícula 010107, doravante 

denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

VARGEM ALTA, entidade privada sem fins lucrativos, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.288.737/0001-16, com sede à Rua 

Felipe David, 96, Centro, Vargem Alta - ES, CEP: 29.295-000, neste ato 

e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
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representado por Maria Izabel Agrizzi David 4, doravante denominado 

(a) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, resolvem firmar o 

presente TERMO DE FOMENTO, amparados pela Lei Federal Nº 

13.019/2014 e alterações, Instrução Normativa Nº 001/2016 (Versão 

02) e Lei Municipal Nº 1538, de 26 de dezembro de 2024 e mediante as 

Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Constitui objeto deste TERMO DE FOMENTO a Cooperação 
financeira para a Associação Pestalozzi de Vargem Alta, visando 
proporcionar repasse de recursos referente ao plano de trabalho do 
Programa de Estruturação da Rede de Serviços do SUAS referente à 
emenda parlamentar 202433120017. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Justificativa 

2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do (a) 
Inexigibilidade de Chamamento Nº 005/2024. 

CLAÚSULA TERCEIRA - Das Obrigações 

3.1. Para fiel cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira 
deste termo de fomento, as partes obrigam-se a: 

3.1.1. O MUNICÍPIO 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de 
trabalho, observadas as parcelas e a periodicidade contidas no 
cronograma de desembolso; 

b) acompanhar, orientar e supervisionar a execução deste 
termo de fomento; e 

c) analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos 
transferidos por força deste termo de fomento. 

3.2. A OSC 

a) utilizar os recursos para pagamentos de despesas de 
custeio e até 60% dos recursos com pagamento de despesas com 
profissionais, conforme constante no plano de trabalho. 

b) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa 
excedente aos recursos transferidos pelo MUNICÍPIO; 

c) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes 
da atividade executada, inclusive os trabalhistas, previdenciários, 
sociais, fiscais e comerciais deles resultantes, não gerando para o 
MUNICÍPIO obrigação ou outro encargo de qualquer natureza; 

d) manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em 
conta bancária individualizada e aberta exclusivamente para este fim; 

e) aplicar imediatamente os recursos recebidos em 
caderneta de poupança de instituição financeira; 

f) prestar contas dos recursos transferidos, 
semestralmente, remetendo à Prefeitura, através da Gerência de 
Convênios, unidade de serviço subordinada ao Gabinete do Prefeito. 

 CLÁUSULA QUARTA – Dos recursos financeiros 

4.1. Para a execução do objeto deste termo de fomento dar-se-á o valor 
total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser repassado em parcela 
única, correndo as despesas à conta de recursos da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social: 

Órgão: 070 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social 

Projeto/ Atividade: 070100.0824200102.094 - Pessoa com deficiência 

Ficha: 0000144 

Elemento de Despesa: 33504300000 - Subvenções sociais 

Fonte/ Recurso: 16600000 – Transferência de recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - FNAS 

 
4 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO do Município 

de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os órgãos de fiscalização 

4.2. O MUNICÍPIO transferirá os recursos previstos nesta cláusula em 
favor da OSC, no Banco: 021 - Banestes, Agência: 0187, Conta 
Corrente N.º 3933656-5. 

CLÁUSULA QUINTA – Da vigência 

5.1. O presente termo de fomento vigerá a partir da data de sua 
publicação até 31 de dezembro de 2025, conforme prazo previsto no 
anexo Plano de Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis 
por igual período, mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por 
escrito de qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 

5.2. Sempre que necessário, mediante proposta da OSC devidamente 
justificada, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
regulamentares, serão admitidas prorrogações de prazo de vigência do 
presente termo de fomento. 

CLÁUSULA SEXTA - Das Penalidades 

6.1. A inobservância pela OSC de cláusula ou obrigação constante 
deste termo ou de dever originado de norma legal ou regulamento 
pertinente implicará na imediata devolução dos recursos repassados 
conforme constam na cláusula segunda. 

6.2. O presente convênio poderá ser rescindido se for comprovado 
qualquer das irregularidades mencionadas em uma das cláusulas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Prestação de Contas 

7.1. A prestação de contas final deverá ser apresentada até 30 (trinta) 
dias após a data de extinção do termo de fomento, instruída com os 
seguintes documentos: 

a) ofício de encaminhamento;  

b) relatório da execução da Receita e da Despesa; 

c) relação de Pagamentos (nome do fornecedor, CNPJ, nota fiscal, data 
da nota, data e número do cheque e valor);  

d) conciliação Bancária, mesmo quando o saldo for zero;  

e) cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de 
engenharia, quando for o caso de obras, atestado pelo engenheiro 
responsável; 

f) cópia de Notas Fiscais, com Certidões do FGTS e INSS do 
fornecedor, quando for o caso. Em caso de pagamento a pessoa física, 
poderá ser apresentado recibo de pagamento, desde que contenha as 
informações da entidade (nome, CNPJ, endereço), os dados da pessoa 
física (nome, endereço, CPF), o tipo de serviço prestado com o 
respectivo valor, a data de emissão e a assinatura das partes;  

g) extrato mensal da conta bancária do período;  

h) relatório de cumprimento do objeto, onde deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações: quantidade de pessoas atendidas e faixa 
etária, relatório fotográfico das atividades desenvolvidas, benefícios 
alcançados e dificuldades encontradas. 

Parágrafo único Para a prestação de contas parcial, deverão ser 
apresentados os documentos listados nos itens a a g. 

CLÁUSULA OITAVA – Das Penalidades 

8.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, 
o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e 
contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público 
ou celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da 

e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
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sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

Parágrafo único A sanção estabelecida no item c, conforme o caso, é 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLAÚSULA NONA – Do Acompanhamento da Execução 

9.1. O MUNICÍPIO fará o acompanhamento da execução do objeto do 
presente Termo de fomento, além do exame das despesas, com a 
avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a 
sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos. 

9.2. Fica nomeado (a) o (a) servidor (a) Roselane Pastor Conti como 
gestor deste Termo de fomento, que se responsabilizará por:  

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de 
que trata o art. 59, da Lei n. 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

10.1. Este termo de fomento poderá ser rescindido por conveniência de 
qualquer dos partícipes, contando que essa intenção seja notificada ao 
outro, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Foro 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta-ES, para dirimir 
qualquer controvérsia fundada no presente termo de fomento. 

11.2. E por estarem justos e conveniados, de acordo com as cláusulas 
e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito legal, perante as testemunhas 
abaixo assinadas. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

PELO MUNICÍPIO 

 

MARIA IZABEL AGRIZZI DAVID 

Presidente da Associação Pestalozzi de Vargem Alta 

PELA OSC 

_______________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO 002 AO TERMO DE FOMENTO Nº 005/2022 

Processo Nº 4175/2021 

1º Aditivo 

Processo Nº 6979/2023 

2º aditivo 

Processo Nº 2024-Z913Q 

TERMO ADITIVO Nº 002 AO TERMO DE FOMENTO Nº 005/2022 

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E A 

ESCOLINHA DE FUTEBOL DE PROSPERIDADE. 

 

 
5 Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO do Município 

de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis para os órgãos de fiscalização 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

brasileiro, casado, Prefeito Municipal, matrícula 10107, doravante 

denominado MUNICÍPIO e a ESCOLINHA DE FUTEBOL DE 

PROSPERIDADE, entidade privada sem fins lucrativos, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.826.067/0001-64, com sede à Av. 

Beira Rio, s/n, Prosperidade, Vargem Alta - ES, CEP: 29.299-000, neste 

ato representado por Vitor Rogerio Nespoli5, doravante denominado (a) 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, resolvem firmar o 

presente ADITIVO 001 AO TERMO DE FOMENTO, amparados pela 

Lei Federal Nº 13.019/2014 e alterações, Instrução Normativa Nº 

001/2016 (Versão 02) e Lei Municipal Nº 1414, de 04 de novembro de 

2022 e mediante as Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Fica alterado o prazo de vigência do presente termo de fomento até 

31 de dezembro de 2025, conforme prazo previsto no anexo Plano de 

Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis por igual período, 

mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por escrito de 

qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

1.2. Fica aditivado o valor de R$ 17.400,00 (dezessete mil e 

quatrocentos reais), a ser repassado em 12 (doze) parcelas de R$ 

1.450,00 (um mil quatrocentos e cinquenta reais), correndo as 

despesas à conta da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esportes: 

 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Projeto/ Atividade: 100100.13811200242.073 

Ficha: 0000432 

Elemento de Despesa: 33504300000 

Fonte/ Recurso: 150000999 

CLAUSULA SEGUNDA - Das disposições gerais 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 

obrigações do termo de fomento primitivo e não modificas 

expressamente neste TERMO ADITIVO Nº 002. 

2.2. E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (Três) 

vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes, 

na presença das testemunhas abaixo. 

Vargem Alta-ES, 27 de dezembro de 2024. 

ELIESER RABELLO 
Prefeito Municipal 
Pelo MUNICÍPIO 

 
 

VITOR ROGERIO NESPOLI 

Presidente da Escolinha de Futebol 

de Prosperidade 

PELA OSC 

_______________________________________________________________ 

 

 

e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
EDITAL SEME Nº 077/2024 

RESULTADO PROCESSO SELETIVO PARA  

O CARGO DE DIRETOR ESCOLAR – 1ª ETAPA  

A Prefeitura Municipal de Vargem Alta – ES, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação, torna público o RESULTADO FINAL – 1ª 

ETAPA do Processo Seletivo para o cargo de Diretor Escolar - Edital 

SEME Nº 071/2024, conforme segue: 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - SEDE 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTOS 

NOTA 

- 1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

090******- 05 

 

APTO(A) 4,3 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

096****** - 78 

 

APTO(A) 3,5 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

CMEI ASSUMPTA ALTOÉ MILANEZE 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTO

S 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

090 ******- 93 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

CMEI VALE DA LUA 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTO

S 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

027 ******- 40 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

EMEB JOÃO DOMINGOS FASSARELLA 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTO

S 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

017 ******-39 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

EMEB PEDRO MILANEZE ALTOÉ 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTOS 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

076 ******- 

65 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

EMEB PROSPERIDADE 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTOS 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

034 ******-35 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

027******-88 

 

APTO(A) 2,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

EMEBTI JOSÉ HELVÉCIO ALTOÉ 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTOS 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

952******-04 

 

APTO(A) 3,5 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

134******-70 

 

APTO(A) 2,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

EMEBTI SANTA MARIA 

CPF DO  

CANDIDATO 

ANÁLISE DE 

DOCUMENTOS 

NOTA - 

1ª 

ETAPA 

RESULTADO 

PARCIAL 

071******-92 

 

APTO(A) 7,0 CLASSIFICADO(A) 

PARA PRÓXIMA 

ETAPA 

 

Vargem Alta/ES, 27 de dezembro de 2024. 

Raquel da Conceição André Venturin 

Presidente da Comissão Especial de  

Organização, Acompanhamento e 

 Julgamento do Processo Seletivo 

_______________________________________________________________ 

PORTARIA/SEME Nº 074/2024, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024.           

PROCEDE A PROMOÇÃO DOS PROFISSIONAIS EFETIVOS DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, FACE 

A CONCLUSÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições conferidas 

pelo Decreto nº 4872/2023 e considerando a conclusão dos processos 

de avaliação de desempenho na função, dos profissionais do Magistério 

Público do Município de Vargem Alta, procedido pela comissão 

respectiva, na forma da Lei 848/2010 e alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica estabelecido o novo enquadramento salarial dos 

profissionais do Magistério Público do Município de Vargem Alta, na 

forma do Anexo Único, em razão da promoção realizada mediante 

processo de avaliação de desempenho na função. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir da data do novo enquadramento de cada 

servidor, na forma do Anexo Único. 
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Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Roseane Moulais Geraldo Altoé 

Secretária de Educação do 

Município de Vargem Alta/ES 

Decreto 4872/2023 

 

PORTARIA/SEME Nº 074/2024, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024. 

ENQUADRAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA DECORRENTE DO 

PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO NA FUNÇÃO 

 

FUNCI

ONÁR

IO 

 

MATRÍC

ULA 

 

CARGO 

 

ADMI

SSÃO 

 

NOVA  

REFE

RÊNC

IA 

DATA A 

SER 

CONSIDER

ADA PARA 

EFEITO DA 

PROMOÇÃ

O 

A. L. 

S. C. 

P. 

002632 PMFP 

IV 

02/01/

2008 

08 02/01/2025 

R. P. 005298 PMFD III 01/02/

2013 

05 16/12/2024 

T. M. 

L. C. 

A. 

005597 PMFP III 01/08/

2013 

04 30/12/2024 

 

Roseane Moulais Geraldo Altoé 

Secretária de Educação do 

Município de Vargem Alta/ES 

Decreto 4872/2023 

_______________________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
 

PLANO ANUAL DE AUDITORIA  INTERNA  

PARA O EXERCÍCIO DE 2025 

 

VARGEM ALTA – ES 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Secretaria Municipal de Controle e Transparência da Prefeitura 

Municipal de Vargem Alta (Unidade Central de Controle Interno) 

apresenta o Plano Anual de Auditoria – PAAI para o exercício de 2025, 

que disponibiliza o planejamento dos procedimentos de auditoria e 

controle a serem executados no  ano vigente, bem como a 

normatização operacional que será empregada como balizador das 

atividades propostas. 

As auditorias a serem realizadas no ano de 2025, exposta neste Plano, 

avaliarão o funcionamento  e a regularidade de alguns Sistemas 

Administrativos, selecionados conforme aspectos de materialidade, 

relevância e vulnerabilidade verificadas por meio da elaboração da 

Matriz de Risco.  

Soma-se ainda, para a escolha dos setores a serem auditados, as 

avaliações, manifestações e pontos de controle (IN 68/2020) do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES), do Ministério 

Público Federal (MPF) e da Controladoria Geral da União (CGU), sobre 

situações municipais específicas. 

Além das Auditorias, proceder-se-á também com a realização de 

Inspeções, que correspondem a ações de fiscalização sobre aspectos 

pontuais e específicos, com menor amplitude e formalidade. 

Toda a atuação desta Unidade de Controle será regida pelos princípios 

da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, e 

especialmente, pelos princípios de segregação de funções e 

preservação da independência. 

A seguir, são disponibilizados todos os sistemas que integram o 

conjunto operacional da Prefeitura de Vargem Alta, e, portanto, 

passíveis de auditoria: 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O Controle Interno disporá das atribuições que lhes são conferidas nos 

seguintes instrumentos: 

• Art. 31 e 70 da Constituição Federal de 1988; 

• Lei Federal nº 4320/64; 

• Lei Federal Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

• Resolução 227/2011, alterada pela Resolução 257/2013 do TCE-

ES; 

• Lei Orgânica do Município de Vargem Alta/ES; 

• Lei Municipal n° 1.514/2024; 

• E demais normas pertinentes a matéria. 

3. DA FINALIDADE 

As atividades de Auditoria a serem desenvolvidas, bem como as 

atividades periódicas executadas pela Secretaria de Controle, 

exercerão o controle prévio, concomitante e posterior sobre os atos 

contábeis, orçamentários, financeiros, operacionais, processuais e 

patrimoniais, objetivando o cumprimento das exigências legais e 

normativas sobre a matéria, bem como das metas previstas no Plano 

Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual. Além disso, procederá a avaliação da eficiência e eficácia dos 

procedimentos de gestão adotados pelos setores. 

Ainda, as Auditorias verificarão a aplicação das normas internas, das 

legislações vigentes, e das orientações do TCE-ES; avaliadas a 

eficiência, eficácia e economia na aplicação e utilização dos recursos 

públicos e irão propor melhorias visando ao aperfeiçoamento dos 

procedimentos internos como um todo. 

4. DOS INSTRUMENTOS DO CONTROLE INTERNO 

Serão Instrumentos adotados pela Unidade de Controle Interno durante 

os trabalhos de Auditoria: 

I- Plano de Auditoria – documento que descreve de forma objetiva, 

os órgãos a serem auditados, o responsável pelo desenvolvimento das 

atividades de Auditora, a finalidade e os objetos da Auditoria e o período 

que a mesma será desenvolvida. 

II- Projeto de Fiscalização – documento que aborda as razões da 

auditoria, bem como seus objetivos e o cronograma de realização dos 

trabalhos. 

III- Plano Amostral – documento que dispõe sobre as técnicas 
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empregadas para a seleção da amostra sobre a qual serão aplicadas 

as técnicas de Auditoria, quando o universo populacional for 

significativamente extenso e inviável de ser analisado como um todo. 

IV- Matriz de Planejamento – é o papel de trabalho em que são 

registrados os passos e procedimentos a serem realizados na fase de 

execução para que o objetivo da auditoria seja alcançado. Ela 

esquematiza as informações relevantes do planejamento e dos 

procedimentos de uma auditoria, com o propósito de orientar a equipe 

na fase de execução. É uma ferramenta de auditoria que torna o 

planejamento mais sistemático e dirigido, facilitando a comunicação de 

decisões sobre metodologia entre a equipe e os superiores hierárquicos 

e auxiliando na condução dos trabalhos de campo. 

V- Comunicações Internas e Ofícios – documentos que objetivam, 

no decorrer dos trabalhos, transmitir informações ao Prefeito e aos 

órgãos auditados sobre a realização da Auditoria e para a solicitação de 

informações destes mesmos órgãos. 

VI- Questionários – instrumentos encaminhados as unidades 

gestoras auditadas, com o intuito de obter e/ou confirmar informações 

sobre o objeto fiscalizado, por meio de questionamentos elaborados 

pela equipe de Auditoria. 

VII- Registro de Reunião – instrumento elaborado para documentar e 

registrar o conteúdo de reuniões realizadas com os servidores 

responsáveis pelos órgãos auditados. 

VIII- Registro de Entrevista – instrumento elaborado para 

documentar e registrar a técnica de entrevista realizada com os 

servidores dos órgãos auditados, com o intuito de obter e/ou confirmar 

informações sobre o objeto fiscalizado. 

IX- Nota de Auditoria – documento que informa aos gestores das 

unidades avaliadas irregularidades detectadas ao longo da auditoria 

que devem ser corrigidas em caráter de urgência e que, portanto, não 

podem aguardar o encerramento da auditoria para serem 

providenciadas. 

X- Matriz de Achados – é o papel de trabalho em que são registrados 

de forma objetiva os achados, isto é, as situações encontradas na 

análise do objeto escolhido. 

XI- Relatório de Auditoria – documento que informa aos gestores das 

unidades avaliadas os achados de auditoria, bem como as 

recomendações para adequar as inconformidades detectadas. 

XII- Relatório de Acompanhamento – documento emitido com base 

em reavaliação do objeto, realizada em um determinado período 

posterior a Auditoria, com o intuito de avaliar o empenho do órgão 

auditado na realização dos ajustes e adequações das inconformidades 

detectadas na Auditoria. 

XIII- Notificação – documento que informa ao Prefeito as 

irregularidades detectadas no setor auditado, e que não foram 

corrigidas dentro do prazo estipulado. 

XIV- Representação ao Tribunal de Contas – comunicação ao 

TCE-ES sobre irregularidade grave, irregularidade que importe prejuízo 

ao erário (desde que não reparado integralmente), ou irregularidade já 

notificada, mas não sanada. 

5. DOS PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS DE AUDITORIA 

Os procedimentos e técnicas de auditoria são responsáveis pela 

obtenção de evidências de auditoria suficientes e apropriadas para 

sustentar a opinião do auditor sobre a situação apresentada. 

As principais técnicas aplicadas na Prefeitura de Vargem Alta, 

resumem-se em: exames físicos; análise documental, confirmação com 

terceiros; conferências de somas e cálculos; exames dos lançamentos 

contábeis; entrevistas; questionários, exame de livros e registros 

auxiliares; correlação das informações obtidas; observação direta das 

atividades, entre outras. Sendo que a maioria delas é realizada por 

amostragem, dado o grande número de objetos a serem avaliados. 

6. DAS FASES DE AUDITORIA 

As auditorias serão desenvolvidas conforme cronograma geral de 

atividades disposto a seguir: 

Tabela 1: Etapas da Auditoria. 

PLANEJAMENTO 

➢ Elaboração dos documentos 

iniciais para instrução do processo de 

auditoria: 

- Plano de Auditoria; 

- Termos de Desgnação e de Não 

Impedimento; 

- Termos de Apresentação da Equipe e de 

Comunicação da Auditoria; 

- Matriz de Planejamento; 

- Projeto de Fiscalização; 

- Plano Amostral; 

➢ Estudo prévio do setor a ser 

auditado, bem como das legislações que o 

normatizam; 

➢ Envio das comunicações ao 

Prefeito e aos setores auditados; 

➢ Envio das solicitações de 

informações aos órgãos auditados, bem 

como das datas em que serão realizadas 

visitas aos locais dos mesmos. 

EXECUÇÃO 

➢ Recebimento, análise e 

processamento estatístico das 

documentações e processos 

disponibilizados pelos Setores, de acordo 

com os parâmetros pré-definidos; 

➢ Inspeção online e física de 

documentos e processos; 

➢ Realização de entrevistas com os 

servidores para maiores esclarecimentos em 

caso de dúvidas; 

➢ Visitas aos locais auditados 

quando necessário; 

➢ Elaboração da Matriz de Achados. 

RELATÓRIO 

➢ Discussões com o supervisor do 

trabalho sobre as Evidências de Auditoria 

encontradas e elaboração do relatório 

preliminar; 

➢ Revisão do Relatório Preliminar e 

elaboração do Relatório Final de 

Auditoria. 

ACOMPANHAMENTO 

➢ Realização novas entrevistas, 

visitas e análises documentais para 

averiguar se houve a correção das 

irregularidades e falhas detectadas; 

➢ Elaboração do Relatório de 

Acompanhamento. 

 

7. DAS AUDITORIAS E INSPEÇÕES NO PLANO DE AÇÃO PARA 

O EXERCÍCIO DE 2025 

Tabela 2: Das Auditorias e Inspeções no Plano de Ação para o 

exercício de 2025. 
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8. DISTRIBUIÇÃO DAS HORAS DISPONÍVEIS DO CONTROLE 

INTERNO PARA AS AUDITORIAS E INSPEÇÕES 

Tabela 3: Distribuição das horas do Controle Interno em Auditorias e 

Inspeções. 

Atividade Horas/ano % 

1. AUDITORIA (PLANO ANUAL 

DE AUDITORIA INTERNA) 

562 28 

2. INSPEÇÕES 320 15 

TOTAL 882 43 

 

9.  AS AUDITORIAS E INSPEÇÕES PREVISTAS COM BASE NA 

MATRIZ DE RISCO 

Sob análise crítica realizada pela Secretaria de Controle, serão 

auditados no exercício de 2025: 

Tabela 4: Sistema a serem auditados ou inspecionados no exercício de 

2025. 

SISTEMA OBJETO PERÍODO 

SPO - Secretaria 

Municipal de Obras  

SFI - Secretaria de 

Finanças 

Legalidade, efetividade e 

eficiência do Sistema de 

Transporte Público, bem 

como a regularidade do 

contrato de cessão do 

serviço público de 

Abril 

 

STB – Sistema de 

Tributos  

 –  

INSPEÇÃO 

transporte no município de 

Vargem Alta/ES.   

SPO - Secretaria 

Municipal de Obras 

  

SFI - Secretaria de 

Finanças 

 

SCL – Sistema de 

Compras, 

Licitações e 

Contratos  

 

SPA – Sistema de 

Controle 

Patrimonial 

 

Setor de 

Engenharia 

 –  

AUDITORIA 

Legalidade, eficiência e 

conformidade dos 

processos administrativos e 

licitatórios referente obras 

de construção civil, bem 

como a regularidade junto 

aos órgãos públicos 

federais 

(RFB/INSS/CNO/CEI) no 

município de Vargem 

Alta/ES.   

Maio 

SRH – Sistema de 

Administração 

e Recursos 

Humanos  

– 

INSPEÇÃO 

Legalidade, eficiência e 

economicidade dos atos 

administrativos 

relacionados ao 

pagamento de 

gratificações, 

bonificações, horas 

extras, adicional noturno, 

periculosidade, 

insalubridade concedidas 

e da adequação dos 

pagamentos realizados 

para fins de verificar a 

existência de instrumento 

normatizador, bem como 

para compreender os 

procedimentos adotados, 

na prática, pelas unidades 

gestoras. 

Junho 

Secretaria de 

Administração 

Setor de 

Almoxarifado / 

Patrimônio 

 – 

AUDITORIA 

Legalidade, eficiência, 

economicidade e 

conformidade do  controle 

e guarda dos bens 

patrimoniais. 

Julho 

Secretaria de 

Administração 

Setor de Controle 

de Frota 

- 

AUDITORIA 

Legalidade, eficiência, 

economicidade e 

conformidade dos  gastos 

com a frota de veículos, 

máquinas e 

equipamentos, bem como 

a utilização dos mesmos em 

Agosto 

PLANO DE AÇÃO 

DO CONTROLE 

INTERNO 

2025 

J

A

N 

F

E

V 

M

A

R 

A

B

R 

M

A

I

O 

J

U

N 

J

U

L 

A

G

O 

S

E

T 

O

U

T 

N

O

V 

D

E

Z 

1. AUDITORIA 

(PLANO ANUAL 

DE AUDITORIA 

INTERNA) 

 

1.1 Auditoria 

conforme Pontos de 

Controle previstos 

na IN nº 068/2020 

do TCE-ES 

 X 
 

X 
                  

          

1.2 Auditorias 

definidas com base 

na análise de risco 

(Matriz de Risco) ou 

por demandas 

específicas do 

Gestor. 

        x   x  x   x  x   

2. INSPEÇÕES        x  
 

X     x    
 

X 
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atendimento às demandas 

do cidadão. 

 

SAS – Sistema de 

Assistência Social  

 

SSP – Sistema de 

Saúde 

 

Secretaria de 

Educação 

 

SFI - Secretaria de 

Finanças  

– 

 INSPEÇÃO 

 

Economicidade, eficiência e 

efetividade das despesas 

previstas com políticas 

públicas e ações realizadas 

pelo município de Vargem 

Alta/ES em relação à 

política de atenção à 

primeira infância nas 

áreas de saúde, educação e 

assistência social. 

Setembro 

SFI - Secretaria de 

Finanças 

STB – Sistema de 

Tributação 

- 

AUDITORIA 

  

 

Legalidade, efetividade e 

eficiência do Sistema de 

Retenção e Recolhimento 

dos Tributos Federais, 

Estaduais e Municipais 

(INSS, IRRF, ISS) bem 

como os repasses pelo 

CGSN (Comitê Gestor do 

Simples Nacional) 

Outubro 

SRH – Sistema de 

Administração 

- 

AUDITORIA 

 

 

Legalidade, eficiência e 

conformidade dos 

processos de  

contratatação de 

servidores efetivos 

(concurso) 

Novembro 

SCL – Sistema de 

Compras, 

Licitações e 

Contratos 

 – 

INSPEÇÃO 

Legalidade, eficiência e 

economicidade dos atos 

administrativos dos 

processos administrativos 

para a aquisição de bens, 

serviços e obras por meio 

de contratação direta, 

inexibilidade ou dispensa 

de licitação. 

Dezembro 

 

10.  DAS AUDITORIAS PREVISTAS COM BASE NOS 

PONTOS DE CONTROLE REFERENCIAIS DEFINIDOS NA IN 

68/2020 DO TCE-ES 

Com base na Tabela Referencial de Pontos de Controle a serem 

avaliados pelo Controle Interno, no decorrer dos exercícios financeiros, 

publicada como anexo da Instrução Normativa nº 68/2020 e as 

alterações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-

ES), serão selecionados pontos específicos que forem objeto de análise 

pela Secretaria de Controle ao longo do exercício, compondo o 

Relatório do Controle Interno. 

11.  OUTRAS ATIVIDADES DE CONTROLE INTERNO 

 

Prevê-se, para o ano de 2025, o desenvolvimento de atividades de 

controle, abrangendo o atendimento às demandas dos órgãos de 

controle externo, quais sejam Tribunal de Contas do Estado (TCE), 

Controladoria Geral da União (CGU) e Tribunal de Contas da União 

(TCU), além de participação em reuniões, cursos de capacitação e 

Atendimento de consultas técnicas e assessoramento às demais 

unidades do Poder Executivo, administrações diretas e indiretas.  

12. AÇÕES DE MONITORAMENTO, LEVANTAMENTO e 

INSPEÇÕES 

As ações de subsidiar as auditorias com relação às informações 

essenciais sobre recomendações, dados específicos e observação 

sobre a atuação das unidades de controle interno. 

13.  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As auditorias e Inspeções serão realizadas em datas específicas e 

comunicadas as unidades responsáveis pelos sistemas até 5 dias úteis 

antes do início das atividades, podendo neste documento conter 

solicitações de documentos e informações que se fizerem necessárias 

à execução dos trabalhos. 

Os exames serão independentes e deverão, de maneira genérica, 

avaliar e contribuir para a economicidade, eficiência, eficácia e 

efetividade da organização, dos programas e atividades, com a 

finalidade de promover o aperfeiçoamento da gestão pública. 

O resultado da auditoria interna ou da inspeção será informado ao 

responsável pelo Setor auditado, mediante relatório preliminar, de 

forma a possibilitar a manifestação dessa unidade antes da emissão do 

Relatório Final. Após a discussão com os interessados sobre as 

constatações e observações decorrentes do trabalho, será emitido o 

Relatório Final de Auditoria que será submetido à apreciação do 

Prefeito Municipal, contendo recomendações pertinentes, observados 

os critérios de precisão, concisão, clareza e oportunidade. 

A Secretaria de Controle poderá a qualquer tempo requisitar 

informações as unidades executoras, independente do cronograma 

previsto no PAAI 2025. A recusa de informações ou o embaraço dos 

trabalhos da Secretaria de Controle será comunicada oficialmente ao 

Prefeito e citada nos relatórios produzidos. 

No decorrer do exercício, poderá haver alterações no cronograma de 

execução dos trabalhos, em função de fatores que prejudiquem a sua 

realização no período estipulado, tais como: treinamentos, trabalhos 

especiais, carência de pessoal e outros fatores supervenientes. 

Por fim, submete-se este plano ao conhecimento e aprovação do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, bem como a divulgação no 

âmbito administrativo do município. 

Vargem Alta – ES, 27 de dezembro de 2024. 

____________________________ 

Paulo Sérgio Sartori de Oliveira 

Secretário Municipal de Controle e Transparência 

Decreto nº 5285/2024 

_______________________________________________________________ 
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IPREVA 

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2025 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA - IPREVA 

1.  APRESENTAÇÃO 

1.1 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

A Política de Investimentos é o documento que estabelece as diretrizes, fundamenta e norteia o processo de tomada de decisão de investimentos dos 

recursos previdenciários, observando os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas 

obrigações e transparência. Estes objetivos devem estar sempre alinhados em busca do equilíbrio financeiro e atuarial dos Regimes Próprios de 

Previdência Social. 

1.2 OBJETIVO 

A avaliação atuarial constatou que o IPREVA dispõe de uma situação saudável no que tange a sua solvência, assim como dispõe de condições 

favoráveis para adotar uma estratégia vislumbrando o longo prazo, a qual pode consistir em agregar ativos mais voláteis e ativos com vencimentos em 

longo prazo ou carência. 

Portanto, o IPREVA no que tange à gestão dos investimentos durante o exercício de 2025, buscará a maximização da rentabilidade dos seus ativos, 

com foco em uma estratégia de longo prazo. 

1.3 BASE LEGAL 

A presente Política de Investimentos obedece ao que determina a legislação vigente especialmente a Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 

4963/21/2021 (“Resolução 4963/21”) e a Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência nº 1.467/22/2022 (“Portaria 1.467/22”) que dispõem sobre 

as aplicações dos recursos dos RPPS.  

1.4 VIGÊNCIA 

A vigência desta Política de Investimentos compreenderá o ano de 2025 e deverá ser aprovada, antes de sua implementação, pelo órgão superior 

competente do IPREVA, conforme determina o art. 5º da Resolução 4963/21.  

O parágrafo primeiro do art. 4º da mesma Resolução preconiza que “justificadamente, a política anual de investimentos poderá ser revista no curso de 

sua execução, com vistas à adequação ao mercado ou à nova legislação”. 

É importante destacar que no momento da elaboração desta Política já existe a minuta de uma nova Resolução 4963 que, quando publicada, ensejará 

na revisão desta. 

2. CONTEÚDO 

O art. 4º da Resolução 4963/21, que versa sobre a Política de Investimentos, traz o seguinte texto: 

Art. 4º. Os responsáveis pela gestão do regime próprio de previdência social, antes do exercício a que se referir, deverão definir a política anual de 

aplicação dos recursos de forma a contemplar, no mínimo:  

I - o modelo de gestão a ser adotado e, se for o caso, os critérios para a contratação de pessoas jurídicas autorizadas nos termos da legislação em 

vigor para o exercício profissional de administração de carteiras;  

II - a estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de aplicação e as respectivas carteiras de investimentos;  

III - os parâmetros de rentabilidade perseguidos, que deverão buscar compatibilidade com o perfil de suas obrigações, tendo em vista a necessidade 

de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial e os limites de diversificação e concentração previstos nesta Resolução;  

IV - os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica;  

V - a metodologia, os critérios e as fontes de referência a serem adotados para precificação dos ativos de que trata o art. 3º;  

VI - a metodologia e os critérios a serem adotados para análise prévia dos riscos dos investimentos, bem como as diretrizes para o seu controle e 

monitoramento;  

VII - a metodologia e os critérios a serem adotados para avaliação e acompanhamento do retorno esperado dos investimentos;  

VIII - o plano de contingência, a ser aplicado no exercício seguinte, com as medidas a serem adotadas em caso de descumprimento dos limites e 

requisitos previstos nesta Resolução e dos parâmetros estabelecidos nas normas gerais dos regimes próprios de previdência social, de excessiva 

exposição a riscos ou de potenciais perdas dos recursos.  

A Seção II da Portaria 1.467/22 reforça, a partir do art. 102, o que determina a Resolução 4963/21 e traz maior detalhamento do conteúdo a ser 

abordado na Política de Investimentos. 

A presente Política de Investimentos abordará, a seguir, cada um dos tópicos supracitados considerando o que determinam as duas normas. 
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2.1 MODELO DE GESTÃO 

A Portaria 1.467/22 traz no art. 95 a seguinte redação: 

Art. 95. A gestão das aplicações dos recursos do IPREVA poderá ser própria, por entidade autorizada e credenciada, ou mista, nos seguintes termos: 

I - gestão própria, quando a unidade gestora realiza diretamente a execução da política de investimentos da carteira do regime, decidindo sobre as 

alocações dos recursos, inclusive por meio de fundos de investimento;  

II - gestão realizada exclusivamente por pessoa jurídica devidamente registrada e autorizada para administração de recursos de terceiros pela CVM; 

e  

III - gestão mista, quando parte da carteira do IPREVA é gerida diretamente pela unidade gestora e parte por instituições contratadas para 

administração de carteiras de valores mobiliários. 

O IPREVA adota o modelo de gestão própria. Isso significa que as decisões são tomadas pela Diretoria Executiva, Comitê de Investimentos e Conselho, 

sem interferências externas.  

2.1.1 GOVERNANÇA 

A estrutura do IPREVA é formada pela Unidade Gestora que conta com o Gestor de Investimentos e Comitê de Investimentos, que são os responsáveis 

pela execução da Política de Investimentos. As demais hierarquias superiores, no âmbito de suas devidas competências como órgãos superiores, 

aprovarão a Política de Investimentos e atuarão com o acompanhamento e fiscalização da gestão dos investimentos.  

Para balizar as decisões poderão ser solicitadas opiniões de profissionais externos, como da Consultoria de Investimentos contratada, outros Regimes 

Próprios de Previdência Social, instituições financeiras, distribuidores, gestores ou administradores de fundos de investimentos ou outros. No entanto, 

as decisões finais são restritas à Diretoria, Comitê e Conselhos. 

Com relação à governança do IPREVA, o Comitê de Investimentos é o órgão responsável pela execução desta Política de Investimentos, sendo este 

o detentor do mandato para as movimentações (aplicações e resgates) e manutenção da carteira de investimentos ao longo do ano.  

As demais hierarquias superiores, no âmbito de suas devidas competências como órgãos superiores, deverão aprovar a Política de Investimentos, 

acompanhar a gestão dos investimentos realizando reuniões mensalmente, em conformidade com o previsto no artigo 72 da Portaria MTP nº 1467/22. 

Como apoio à fiscalização, o IPREVA poderá dispor do Sistema de Controle Interno do Município que atuará buscando zelar pela gestão econômico-

financeira do regime, examinando quando necessário o balanço anual, balancetes e demais atos de gestão, além de verificar a ocorrência das 

premissas e resultados da avaliação atuarial, acompanhar o cumprimento do plano de custeio, em relação ao repasse das contribuições e aportes 

previstos. 

O IPREVA conta com o serviço de consultoria de investimento da empresa Mais Valia Consultoria Ltda (Consultoria), sob nome fantasia “Mais 

Valia”, e inscrita no CNPJ 22.687.467/0001-94 autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários, contratada para prestação de serviços quanto a 

análise, avaliação e assessoramento dos investimentos. A Mais Valia atuará conforme legislação que rege sua atuação em relação aos investimentos 

dos RPPS, através de análise de cenários, estudo de carteira, análise de fundos, sistema e relatórios, vislumbrando a otimização da carteira para o 

atingimento dos objetivos traçados nesta política, sem incorrer em elevado risco nos investimentos.  

2.2 ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO 

Conforme exposto no inciso II do artigo 102, no que se refere à definição da estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de 

aplicação e as respectivas carteiras de investimentos, deverá a unidade gestora considerar entre outros aspectos, o cenário econômico, o atual perfil 

da carteira, verificar os prazos, montantes e taxas de obrigações atuariais presentes e futuras do regime, de forma a definir alocações que visam 

manter o equilíbrio econômico-financeiro entre ativos e passivos do RPPS, definir os objetivos da gestão de investimentos, além de uma estratégia 

alvo de alocação com percentuais pretendidos para cada segmento e tipo de ativo, além de limites mínimos e máximos.    

O art. 2º da Resolução 4963/21 determina que os recursos dos IPREVA devem ser alocados nos seguintes segmentos de aplicação: 

I – renda fixa 

II – renda variável  

III – investimentos no exterior 

IV – investimentos estruturados 

V – fundos Imobiliários  

VI – empréstimos Consignados  

São considerados investimentos estruturados: 

I – fundos/classes de investimento classificados como multimercado;  

II – fundos/classes de investimento em participações (FIP); e  

III – fundos/classes de investimento classificados como “Ações - Mercado de Acesso”. 

As aplicações dos recursos deverão observar a compatibilidade dos ativos investidos com os prazos, montantes e taxas das obrigações atuariais 

presentes e futuras com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre ativos e passivos do IPREVA. 
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Para isso, deverão ser acompanhados, especialmente antes de qualquer aplicação que implique em prazos para desinvestimento – inclusive prazos 

de carência e para conversão de cotas de fundos de investimentos, os fluxos de pagamentos dos ativos assegurando o cumprimento dos prazos e dos 

montantes das obrigações do IPREVA.  

Tais aplicações deverão ser precedidas de atestado elaborado pela Unidade Gestora evidenciando a compatibilidade com as obrigações presentes e 

futuras do regime, conforme determina o parágrafo primeiro do art. 115 da Portaria 1467/22.  

A estratégia de alocação busca montar uma carteira de investimentos, focada na obtenção dos objetivos traçados nesta política, considerando o perfil 

de risco do IPREVA, tomando como base o contexto econômico atual e projetado, o fluxo de caixa dos ativos e passivos previdenciários e as 

perspectivas de oportunidades favoráveis ao objetivo traçado, se resguardando de manter-se sempre dentro dos limites e preceitos técnicos e legais 

previstos nas normas de investimentos dos RPPS, de acordo com o previsto no artigo 102 da Portaria 1.467/22. 

Para a formação do portfólio ideal, começaremos com uma breve abordagem do cenário econômico atual e projetado. 

2.2.1 CENÁRIO ECONÔMICO 

2.2.1.1 INTERNACIONAL 

Nos Estados Unidos, o mês de julho foi marcado por notáveis eventos políticos, como o atentado ao candidato Donald Trump e, em seguida, a 

desistência do atual presidente Joe Biden à reeleição. Apesar destes eventos não terem resultado em grandes variações nos preços dos ativos, 

reforçaram as perspectivas de uma possível vitória de Trump nas eleições que aconteceriam em novembro. Essa expectativa foi confirmada nas urnas 

e colégio eleitoral dos EUA. 

No que se refere aos dados macroeconômicos, o PIB do segundo trimestre surpreendeu ao vir acima do esperado. A inflação, medida pelo PCE, 

apesar de permanecer elevada, segue uma trajetória descendente em direção à meta de 2%. Estes dados indicaram resiliência da atividade econômica 

norte-americana e foram avaliados de forma positiva pelo Fed, que resolveu manter a taxa de juros entre 5,25% a 5,50% na reunião ocorrida no último 

dia 31. Com a decisão, o mercado espera o primeiro corte de juros na reunião de setembro. 

Contudo, o destaque ficou para os dados do payroll de julho, divulgados em 02 de agosto, muito abaixo do esperado, apontando a criação de 114 mil 

novas vagas de trabalho ante a expectativa de 175 mil e o aumento da taxa de desemprego a 4,3%. Os dados foram recebidos de forma alarmante 

pelo mercado, que começou a precificar uma maior possibilidade de recessão nos Estados Unidos. A leitura negativa dos dados do mercado de trabalho 

foi endossada pela subida do indicador “Sahm Rule”, que apresenta uma relação de causalidade entre o aumento do desemprego e a possibilidade de 

recessão econômica no país. No entanto, é cedo para afirmar que a recessão ocorrerá, uma vez que parte do mercado tem atribuído o aumento do 

desemprego a uma recomposição do mercado de trabalho, como a elevação da população imigrante. 

O índice de preços ao consumidor da zona do euro acelerou na leitura anual ao passar de 2,5% em junho para 2,6% em julho, enquanto a expectativa 

era de estabilidade. Observando a permanência da inflação em patamares elevados, o Banco Central Europeu decidiu manter suas taxas de juros 

inalteradas, argumentando que manterá um patamar suficientemente restritivo a fim de garantir que a inflação retorne à meta. 

Em julho foram divulgados os dados do PIB, que avançou 0,3% no segundo trimestre de 2024 e 0,6% na comparação anual, acima das expectativas. 

Em contrapartida, dados de mais alta frequência, como o PMI (Índice de atividade dos gerentes de compras), indicaram desaceleração do setor de 

serviços e estabilidade do setor industrial em julho. 

A China, por sua vez, permanece com dificuldades de crescer conforme as projeções, considerando a desaceleração do PIB do segundo trimestre 

para 4,7%, abaixo do esperado, decorrente, principalmente, da demanda interna mais fraca e da persistente crise imobiliária do país. Apesar de se 

mostrar ambicioso quanto ao fechamento de 2024, com a expectativa do PIB a 5%, o Banco do Povo da China (PBoC) resolveu reduzir suas taxas 

básicas de juros, refletindo os esforços em reanimar a atividade econômica. A indústria chinesa continua sendo um fator de atenção para o atingimento 

da meta de crescimento. Ainda que as exportações chinesas tenham apresentado avanço, a demanda interna abaixo do esperado continua 

pressionando os preços para baixo, com deflação de 0,20% em junho na variação mensal. Na leitura anualizada, a inflação apresentou avanço de 

0,20%, abaixo do esperado. 

2.2.1.2 NACIONAL 

A atividade econômica continua a mostrar resiliência, contrariando as expectativas existentes no início do ano. Este cenário tem sido impulsionado por 

um mercado de trabalho aquecido, onde observamos a taxa de desocupação em 6,9% no trimestre encerrado em junho. Também houve crescimento 

do rendimento médio da população, o que, por sua vez, eleva o consumo e contribui com o crescimento da atividade. 

Um fator de atenção tem sido a desvalorização cambial, que apesar de ter favorecido a competitividade dos produtos brasileiros no mercado 

internacional (positivo para exportações), impacta em alta da inflação de custos e de bens finais. 

No cenário inflacionário, o IPCA de julho avançou 0,38%, acima do esperado, e acumula 4,50% em doze meses. O maior impacto neste indicador foi 

causado pelo grupo Transportes, que avançou 1,82%, impulsionado pela alta nas passagens aéreas e gasolina, e impactou o índice geral em 0,37 

p.p.. No que tange às expectativas, hoje espera-se que o IPCA permaneça próximo ao teto da meta (4,50%) estipulada pelo Conselho Monetário 

Nacional até o fechamento de 2024, apesar de o Copom ter destacado na Ata da última reunião que “o processo desinflacionário arrefeceu e que os 

níveis de inflação corrente acima da meta, em contexto de dinamismo da atividade econômica, tornam a convergência da inflação à meta mais 

desafiadora.” 

No que tange à política monetária, na Super Quarta ocorrida no último dia do mês, o Copom e o Fomc (Comitê Federal de Mercado Aberto, do banco 

central dos Estados Unidos) decidiram por manter suas respectivas taxas de juros inalteradas, conforme esperado. Reforçando um posicionamento de 

cautela, o Copom destacou que “a conjuntura atual, caracterizada por um estágio do processo desinflacionário que tende a ser mais lento, ampliação 

da desancoragem das expectativas de inflação e um cenário global desafiador, demanda serenidade e moderação na condução da política monetária”. 
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Apesar da resiliência da atividade e da inflação parcialmente controlada, há um pessimismo afetando os mercados, proveniente do quadro fiscal. 

Durante o mês de julho houve impacto causado por manifestações no cenário político, o que afetou as expectativas dos agentes de mercado e causou 

variação nos juros e no câmbio. 

No início do mês, o Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, anunciou corte de R$ 25 bilhões em despesas, a fim de cumprir os limites do arcabouço 

fiscal, o que causou reação positiva do mercado. Posteriormente, o Presidente Lula afirmou que precisaria ser convencido da necessidade dos cortes, 

o que implicou em abertura da curva de juros e alta do dólar, refletindo uma percepção de falta de compromisso com as contas públicas. Ao final do 

mês, Haddad volta à tona anunciando um congelamento de R$ 15 bilhões. 

Além deste conflito no campo político, o Governo Central reportou déficit primário de R$ 38,8 bilhões em junho e de R$ 68,7 bilhões no acumulado do 

primeiro semestre, em valores nominais. Comparando o resultado em termos reais (descontando a inflação), o déficit de junho foi o 4º pior da série 

histórica, enquanto o do acumulado do ano só não foi pior que 2020 e 2017. 

Segundo as projeções do relatório Focus do Banco Central, para crescimento do PIB do Brasil a projeção do mercado subiu de 3,22 para 3,39 em 

2024 e de 1,95% para 2% em 2025, enquanto as projeções para o IPCA têm sido revistas para cima há algumas semanas, chegando a 4,84% para 

2024, ficando acima do teto da meta de inflação para o ano e 4,00% para 2025. Quanto a taxa Selic para o fechamento de 2024, a projeção do mercado 

subiu de 11,75% para 12,25% ao ano, o que pressupõe uma nova elevação até o final de dezembro. Para o fim de 2025, o mercado financeiro elevou 

a projeção de 12,63% para 13,50% ao ano. Com isso, os economistas passaram a prever uma alta maior de juros também no próximo ano. 

2.2.1.3 EXPECTATIVAS DE MERCADO 

 

   Fonte: Relatório Focus de 06/12/2024 (Banco Central) 

2.2.2 CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E CONDIÇÃO DE LIQUIDEZ 

Atualmente, o IPREVA detém investimentos de R$ 72.524.299,53 (base 30/11/2024) distribuídos dessa forma pelos ativos da Resolução n.º 4963/21: 

Artigos Limite Utilizado 

7º I b - FI 100% Títulos TN 100% 67,35%       48.844.102,88  

7º III a - FI Referenciados RF 60% 18,88%       13.688.654,04  

8º I - Fundos de Ações 30% 3,91%          2.832.549,19  

9º III - Ações BDR Nível I 10% 7,48%          5.426.891,74  

10º I - Fundos Multimercados 10% 2,00%          1.451.021,68  

11.º Fundos Imobiliários 5% 0,39%             281.080,00  

 

A divisão por intervalo de liquidez, considerando os investimentos e saldo em conta corrente, pode ser observada na tabela abaixo: 

 

Disponibilidade Valor % 

Até D+30 69.982.177,24  96,49% 

Até D+180 2.261.042,29  3,12% 

Até D+360 0,00 0,00  

Até D+720 0,00 0,00  
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Até D+1800 0,00 0,00  

Até D+3600 0,00 0,00  

Acima D+3600 0,00 0,00  

Indeterminado 281.080,00  0,39% 

 

2.2.3 OBJETIVO DOS INVESTIMENTOS 

O objetivo principal da gestão dos investimentos é a maximização da rentabilidade, tomando como referência a meta de rentabilidade definida, 

observando os princípios de segurança, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência.  

Conforme indicado no Inciso IV do artigo 102 da Portaria 1467/22, no que se refere aos parâmetros de rentabilidade, deverá a gestão definir a meta 

de rentabilidade futura dos investimentos, buscar a compatibilidade com o perfil da carteira de investimentos do RPPS, tendo por base cenários 

macroeconômico e financeiros e os fluxos atuariais com as projeções das receitas e despesas futuras do IPREVA e observar a necessidade de busca 

e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do regime. 

2.2.4 ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO PARA 2025 

Considerando, portanto, o cenário econômico projetado, a alocação atual dos recursos, os prazos, montantes e taxas das obrigações atuariais 

presentes e futuras do IPREVA e as opções de investimentos previstas na Resolução 4963/21, a decisão de alocação dos recursos para 2025 deverá 

ser norteada pelos limites definidos na tabela a seguir, com o intuito de obter retorno compatível com a meta de rentabilidade definida, sem incorrer 

em elevado nível de risco na gestão dos investimentos. 

A coluna de “estratégia alvo” tem como objetivo tornar os limites de aplicação mais assertivos, considerando o cenário projetado atualmente. No 

entanto, as colunas de “limite inferior” e “limite superior” tornam as decisões mais flexíveis dada a dinâmica e as permanentes mudanças que o cenário 

econômico e de investimentos vivenciam.  

Resolução 4.963 ajustada 

Política de Investimentos para o ano de 2025 

Limites 

Inferiores 

Estratégia 

Alvo 
Limites Superiores 

Limite 

Individual 

Descrição do Ativo  Art. 
Carteira 

Atual   Ativo Bloco RPPS Fundo 

R
E

N
D

A
 F

IX
A

 

Títulos Públicos de Emissão do Tesouro Nacional 

- SELIC 
7º I a   0,00%   100% 

100% 

N/A 

Fundo/Classe de Investimento - 100% Títulos 

Públicos SELIC  
7º I b 67,35% 0,00% 68,50% 100% 100% 

Fundo/Classe de investimento em índices de 

Mercado (ETF) - 100% Títulos Públicos 
7º I c   0,00%   100% 100% 

Operações Compromissadas - 100% Títulos 

Públicos SELIC   
7º II   0,00%   5% N/A 

Fundo/Classe de Investimento em Renda Fixa - 

Geral  
7º III a 18,87% 0,00% 19,00% 60% 

60% 

20% 15% 

Fundo/Classe de investimento em índices de 

mercado (ETF) - Renda Fixa  
7º III b   0,00%   60% 20% 15% 

Ativos de Renda Fixa Emitidos por Instituições 

Financeiras 
7º IV   0,00%   20% N/A 

Fundo/Classe de Investimento em Direitos 

Creditórios (FIDC) - Subclasse Senior  
7º V a   0,00%   5% 

15% 

20% 5% 

Fundo/Classe de Investimento em Renda fixa - 

Crédito Privado 
7º V b   0,00%   5% 20% 5% 

Fundo/Classe de Investimento em Debêntures de 

Infraestrutura 
7º V c   0,00%   5% 20% 5% 

R
E

N
D

A
 

V
A

R
IÁ

V
E

L
 Fundo/Classe de Investimento em Ações 8º I 3,91% 0,00% 2,50% 30% 

30% 

20% 15% 

Fundo/Classe de investimento em ìndices de 

Mercado (ETF)  
8º II   0,00%   30% 20% 15% 
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Fundo/Classe de Investimento em BDR-Ações  8º III 7,48% 0,00% 7,50% 30% 20% 15% 

Fundo/Classe de Investimento em BDR-ETF  8º IV   0,00%   30% 20% 15% 

IN
V

E
S

T
 E

S
T

R
U

T
 

Fundo/Classe de Investimento Multimercado FIM 10º I 2,00% 0,00% 2,00% 10% 

15% 

20% 15% 

Fundo/Classe de Investimento em Participações 10º II   0,00%   5% 20% 15% 

Fundo/Classe de Investimento em Ações - 

Mercado de Acesso 
10º III   0,00%   5% 20% 15% 

F
II
 Fundo/Classe de Investimento Imobiliário (FII) 11º 0,39% 0,00% 0,50% 5% 20% 15% 

IN
V

E
S

T
 E

X
T

 Fundo/Classe de Investimento em Renda Fixa - 

Dívida Externa 
9º I   0,00%   10% 

10% 

20% 15% 

Fundo/Classe de Investimento em Ativos no 

Exterior 
9º II   0,00%   10% 20% 15% 

E
M

 

Empréstimos Consignados 12º   0,00%   5% N/A 

      100,00%   100,00%           

 

2.3. CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E SELEÇÃO DE ATIVOS 

No que se refere aos critérios para credenciamento de instituições e seleção de ativos, deverá ser considerada a adequação ao perfil da carteira, ao 

ambiente interno e à estrutura de exposição a riscos do IPREVA, e análise da solidez, porte e experiência das instituições credenciadas. 

Para realizar o processo de credenciamento das instituições, o IPREVA utiliza-se de procedimento de credenciamento definido em legislação, 

detalhando os documentos necessários, assim como o passo a passo do processo. O procedimento segue levando em consideração os critérios 

listados na Seção III do Capítulo VI da Portaria 1.467/22. 

O parágrafo segundo do artigo 103 diz que “os critérios para o credenciamento das instituições deverão estar relacionados à boa qualidade de gestão, 

ao ambiente de controle interno, ao histórico e experiência de atuação, à solidez patrimonial, ao volume de recursos sob administração, à exposição a 

risco reputacional, ao padrão ético de conduta e à aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho e a outros destinados à mitigação de 

riscos e ao atendimento aos princípios de segurança, proteção e prudência financeira.” 

O parágrafo terceiro traz os critérios que devem ser analisados e atestados formalmente pela unidade gestora, no momento do credenciamento de 

uma instituição: 

I - registro ou autorização na forma do § 1º e inexistência de suspensão ou inabilitação pela CVM, pelo Banco Central do Brasil ou por outro órgão 

competente. O próprio registro ou autorização serve como documento que respalda esse item, além da consulta ao site do órgão competente, indicando 

se há algum ponto de observância ou suspensão da instituição; 

II - observância de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério da CVM, 

do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro. O respaldo a esse item é feito através da 

consulta ao site da instituição, constando os processos físicos e eletrônicos vinculados a instituição e aos responsáveis pela equipe de gestão; 

III - análise do histórico de sua atuação e de seus principais controladores. O documento que respalda este item e os próximos dois itens é o 

Questionário Due Diligence; 

IV - experiência mínima de 5 (cinco) anos dos profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros.; e 

V - análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a qualificação do corpo técnico e segregação de 

atividades. 

A seleção dos ativos levará em consideração o cenário econômico, a estratégia de alocação proposta no item acima, assim como nos objetivos a 

serem alcançados na gestão dos investimentos. Os ativos selecionados deverão, por obrigação da norma e desta Política, ser vinculados a instituição 

previamente credenciada junto ao RPPS. 

2.4. PARÂMETROS DE RENTABILIDADE PERSEGUIDOS 

A Portaria 1467/22, em seu art. 39, determina que “A taxa de juros real anual a ser utilizada como taxa de desconto para apuração do valor presente 

dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS será equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média 

- ETTJ seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS”. 

“§ 2º A taxa de juros parâmetro a ser utilizada na avaliação atuarial do exercício utiliza, para sua correspondência aos pontos (em anos) da ETTJ, a 

duração do passivo calculada na avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro do exercício anterior.” 

Além disso, deve-se levar em consideração o disposto no art. 4º da Seção II do Anexo VII da Portaria, em que deverão ser “acrescidas em 0,15 pontos 

percentuais para cada ano em que a taxa de juros utilizada nas avaliações atuariais dos últimos 5 (cinco) exercícios antecedentes à data focal da 

avaliação tiverem sido alcançados pelo RPPS, limitada a 0,6 pontos percentuais.” 
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Desta forma, considerando a atualização da ETTJ feita pela Portaria MPS nº 1.499/2024 e a duração do passivo, calculada na Avaliação Atuarial de 

2024 (data-base 2023) encontramos o valor de 5,20 % a.a.  

Considerando ainda o atingimento de meta atuarial em 2 (dois) dos últimos 5 (cinco) anos, a meta atuarial alternativa que poderá ser perseguida pelo 

IPREVA em 2025 será de 5,20 % a.a, devendo ser definida qual das 2 taxas será utilizada, na reunião de aprovação dessa Política de Investimentos.   

2.5. LIMITES PARA INVESTIMENTOS EMITIDOS POR UMA MESMA PESSOA JURÍDICA 

Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica serão definidos 

nos regulamentos dos fundos de investimentos que recebem aportes de RPPS. Seguindo o previsto na Resolução, para os ativos mobiliários investidos 

pelos fundos de investimento na carteira do RPPS, deverá ser respeitada a regra de que os direitos, títulos e valores mobiliários ou os respectivos 

emissores sejam considerados de baixo risco de crédito, com base, entre outros critérios, em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM ou reconhecida por essa autarquia. 

Ademais, instituímos o limite de 20% para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica, 

assim como para ativos emitidos por um mesmo conglomerado econômico ou financeiro. 

2.6 PRECIFICAÇÃO DOS ATIVOS 

O art. 143 da Portaria 1.467/22, traz a seguinte redação: 

“Deverão ser observados os princípios e normas de contabilidade aplicáveis ao setor público para o registro dos valores da carteira de investimentos 

do RPPS, tendo por base metodologias, critérios e fontes de referência para precificação dos ativos, estabelecidos na política de investimentos, as 

normas da CVM e do Banco Central do Brasil e os parâmetros reconhecidos pelo mercado financeiro.” 

Os ativos financeiros integrantes da carteira do IPREVA poderão ser classificados nas seguintes categorias, conforme critérios previstos no Anexo VIII, 

da Portaria 1.467/22: 

I - disponíveis para negociação futura ou para venda imediata; ou 

II - mantidos até o vencimento. 

Na categoria de disponíveis para negociação ou para venda, devem ser registrados os ativos adquiridos com o propósito de serem negociados, 

independentemente do prazo a decorrer da data da aquisição. Esses ativos serão marcados a mercado, no mínimo mensalmente, de forma a refletir o 

seu valor real.  

Na categoria de ativos mantidos até o vencimento, podem ser registrados os ativos para os quais haja intenção e capacidade financeira do IPREVA 

de mantê-los em carteira até o vencimento. Poderá ser realizada a reclassificação dos ativos da categoria de mantidos até o vencimento para a 

categoria de ativos disponíveis para negociação, ou vice-versa, na forma prevista no Anexo VIII da Portaria 1467/22. 

Os títulos e valores mobiliários que integram as carteiras e fundos de investimentos devem ser marcados a valor de mercado, obedecendo os critérios 

recomendados pela Comissão de Valores Mobiliários e pela ANBIMA. Os métodos e as fontes de referências adotadas para precificação dos ativos 

do IPREVA são estabelecidos em seus custodiantes conforme seus manuais de apreçamento. 

Os ativos da categoria de mantidos até o vencimento deverão ser contabilizados pelos seus custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, 

devendo ser atendidos os seguintes parâmetros: 

I - demonstração da capacidade financeira do IPREVA de mantê-los em carteira até o vencimento; 

II - demonstração, de forma inequívoca, pela unidade gestora, da intenção de mantê-los até o vencimento; 

III - compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e futuras do IPREVA;  

IV - classificação contábil e controle separados dos ativos disponíveis para negociação; e  

V - obrigatoriedade de divulgação das informações relativas aos ativos adquiridos, ao impacto nos resultados atuariais e aos requisitos e procedimentos 

contábeis, na hipótese de alteração da forma de precificação dos ativos. 

2.7 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DOS RISCOS 

RISCO DE MERCADO - é a oscilação no valor dos ativos financeiros que possa gerar perdas decorrentes da variação de parâmetros de mercado, 

como cotações de câmbio, ações, commodities, taxas de juros e indexadores como os de inflação, por exemplo. 

O IPREVA utiliza indicadores como VaR – Value-at-Risk e Volatilidade para controle de Risco de Mercado, os quais podem ser verificados nos 

relatórios periódicos da carteira de investimentos. 

RISCO DE CRÉDITO - é a possibilidade de perdas no retorno de investimentos ocasionadas pelo não cumprimento das obrigações financeiras por 

parte da instituição que emitiu determinado título, ou seja, o não atendimento ao prazo ou às condições negociadas e contratadas. 

Conforme determina o parágrafo quinto do art. 7º da Resolução 4963/21, que trata das aplicações em renda fixa, “os responsáveis pela gestão do 

IPREVA deverão certificar-se de que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos de investimento de que trata este 

artigo e os respectivos emissores são considerados de baixo risco de crédito.” 

A classificação como baixo risco de crédito deverá ser efetuada por agência classificadora de risco registrada na CVM ou reconhecida por essa 

autarquia. 
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No que tange a aplicação feita diretamente pelo IPREVA, no artigo 7º, Inciso I, alínea “a” refere-se a títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados 

no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic). Uma vez que esses são tidos como os ativos de menor risco de crédito da economia brasileira, 

a análise quanto a classificação de risco desse ativo não se faz necessária.  

Outra possibilidade de investimento realizado diretamente pelo IPREVA, enquadrado no artigo 7º, Inciso IV prevê “até 20% (vinte por cento) diretamente 

em ativos financeiros de renda fixa de emissão com obrigação ou coobrigação de instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, que atendam às condições previstas no inciso I do § 2º do art. 21”. 

O inciso I do § 2º do art. 21 por sua vez, indica “o administrador ou o gestor do fundo de investimento seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação do Conselho Monetário Nacional”.  

Para facilitar o entendimento sobre quem são as instituições que atendem aos requisitos indicados acima a Secretaria de Regimes Próprios e 

Complementar (SRPC) criou uma “lista exaustiva”, contendo todas as instituições do mercado que atendem os requisitos e encontram-se aptas para 

as aplicações indicadas acima.    

RISCO DE LIQUIDEZ - é a possibilidade de perda de capital ocasionada pela incapacidade de liquidar determinado ativo em tempo razoável sem 

perda de valor. Este risco surge da dificuldade de encontrar potenciais compradores do ativo em um prazo hábil ou da falta de recursos disponíveis 

para honrar pagamentos ou resgates solicitados. 

Conforme determina o art. 115 da Portaria 1.467/22/2021, “A aplicação dos recursos do IPREVA deverá observar as necessidades de liquidez do plano 

de benefícios e a compatibilidade dos fluxos de pagamentos dos ativos com os prazos e o montante das obrigações financeiras e atuariais do regime, 

presentes e futuras.”  

A análise de condição de liquidez da carteira do IPREVA é realizada todos os meses, tomando como base a carteira de investimentos posicionada no 

último dia do mês anterior. Porém, possíveis adequações dos prazos as obrigações do regime devem considerar não só a parte dos ativos do regime, 

mas também os dados atuariais referentes ao seu passivo.  

Sendo assim e atendendo ao previsto no parágrafo primeiro do artigo 115, toda aplicação que apresente prazo para desinvestimento, inclusive para 

vencimento, resgate, carência ou para conversão de cotas de fundos de investimento, deverá ser precedida de atestado elaborado pela unidade 

gestora, evidenciando a compatibilidade prevista no caput. 

RISCO DE SOLVÊNCIA - é o que decorre das obrigações do IPREVA para com seus segurados e seu funcionamento. O monitoramento desse risco 

se dá através de avaliações atuariais e realização de estudos para embasamento dos limites financeiros no direcionamento dos recursos. Quanto a 

gestão dos investimentos, o IPREVA buscará retornos compatíveis com as necessidades atuariais, mantendo assim, a solvência do IPREVA no 

decorrer da vida do regime. 

RISCO SISTÊMICO - é o risco de surgimento de uma crise de confiança entre instituições de mesmo segmento econômico que possa gerar colapso 

ou reação em cadeia que impacte o sistema financeiro ou mesmo afete a economia de forma mais ampla.  

A análise do risco sistêmico é realizada de forma permanente pela Mais Valia (Consultoria de Investimentos), Diretoria Executiva e Comitê de 

Investimentos que monitoram informações acerca do cenário corrente e perspectivas de forma a mitigar potenciais perdas decorrentes de mudanças 

econômicas.  

Riscos como de crédito e de mercado podem ser minimizados compondo uma carteira diversificada, composta por ativos que se expõem a diferentes 

riscos e apresentem baixa ou inversa correlação, ou seja, se comportem de maneira diferente nos diversos cenários, como bolsa e dólar. No caso do 

Risco Sistêmico, o potencial de mitigação de risco a partir da diversificação é limitado, uma vez que este risco pode ser entendido como o risco da 

quebra do sistema como um todo e neste caso, o impacto recairia para todos os ativos.  

A forma de mitigar o risco sistêmico é realizando acompanhamentos periódicos nas condições de mercado, no intuito de antecipar cenários de queda 

e realizar e rapidamente adotar uma estratégia defensiva, alocando recursos em ativos mais conservadores. Porém, é importante salientar que em 

cenários extremos, existem riscos até mesmo para investimentos extremamente conservadores.   

RISCO REPUTACIONAL - Decorre de todos os eventos internos e externos com capacidade de manchar ou danificar a percepção do IPREVA perante 

a mídia, o público, os colaboradores e o mercado como um todo. O controle deste risco será efetuado na constante vigilância das operações internas, 

por parte dos órgãos de controle interno do IPREVA. 

Os órgãos de controle, em suas reuniões periódicas, poderão debater e registrar em ata os assuntos abordados relacionados a todos os tipos de risco 

elencados acima. Ademais, o IPREVA deverá emitir relatórios, em mesmo período e apresentá-lo aos órgãos de controle interno, contendo, no mínimo: 

 I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos recursos do IPREVA às normas em vigor e à política de 

investimentos; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com estabelecimento de cronograma para seu saneamento, quando for o caso; e 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem 

como análise das medidas efetivamente adotadas para saná-las. 

As conclusões, recomendações, análises e manifestações levantada deverão ser levadas em tempo hábil ao conhecimento das hierarquias superiores. 

Conforme descrito no art. 131 “Caso os controles internos do RPPS se mostrem insuficientes, inadequados ou impróprios, deverá ser determinada a 

observância de parâmetros e limites de aplicações mais restritivos na política de investimentos até que sejam sanadas as deficiências apontadas.” 

O IPREVA irá acompanhar os objetivos traçados na gestão dos ativos e os critérios como rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações 

realizadas nas aplicações dos recursos do regime e a aderência à Política de Investimentos, de forma mensal, através de relatório mensal da carteira 

de investimentos que contemplará: 
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O controle do Risco de Mercado que visa atestar a compatibilidade dos ativos investidos com o mercado, com os seus respectivos benchmarks 

avaliando indicadores como VaR e Volatilidade.  

VaR (252 d.u): O Value at Risk é uma medida estatística que indica a perda máxima potencial de determinado ativo ou determinada carteira em 

determinado período. Para o seu cálculo, utiliza-se o retorno esperado, o desvio padrão dos retornos diários e determinado nível de confiança 

probabilística supondo uma distribuição normal. Seu resultado pode ser interpretado como, quanto mais alto for, mais arriscado é o ativo ou a carteira. 

Dado o desempenho da Carteira nos últimos 12 meses, estima-se com 95% de confiança que, se houver uma perda de um dia para o outro, o prejuízo 

máximo será de X%. 

Volatilidade: Volatilidade é uma variável que representa a intensidade e a frequência que acontecem as movimentações do valor de um determinado 

ativo, dentro de um período. De uma forma mais simples, podemos dizer que volatilidade é a forma de medir a variação do ativo. Assim sendo, uma 

Volatilidade alta representa maior risco, visto que os preços do ativo tendem a se afastar mais de seu valor médio. Estima-se que os retornos diários 

da Carteira, em média, se afastam em X% do retorno diário médio dos últimos 12 meses. 

Os relatórios mensais da carteira de investimentos proverão as informações necessárias para o acompanhamento e controle, tanto do Risco de 

Mercado, como do(a): 

Risco de Desenquadramento com a Resolução CMN 4963/21 de forma a comprovar compatibilidade dos investimentos com os critérios e limites 

expostos na Resolução CMN nº 4963/21/2021. 

Aderência à Política de Investimentos de forma a comprovar a aderência dos investimentos com todos os critérios e limites previstos nesta Política, 

como os limites expostos no item 2.2.4 (Estratégia de alocação.  

Aderência aos Benchmarks de forma a comprovar a compatibilidade da rentabilidade dos fundos investidos com os seus respectivos benchmarks, 

no intuito de identificar se os fundos apresentam resultados discrepantes em relação ao mercado, bem como em relação a sua referência.  

2.8 AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO RETORNO DOS INVESTIMENTOS 

O retorno esperado dos investimentos é determinado por meio da meta de rentabilidade estabelecida para o ano, informada no item 2.4. e o 

acompanhamento dessa rentabilidade ocorre de forma mensal através da consolidação da carteira de investimentos realizada por sistema próprio para 

este fim. 

A avaliação da carteira é realizada de forma constante pelo Comitê de Investimentos, que buscará a otimização da relação risco/retorno, ponderando 

sempre o perfil de investidor do IPREVA e os objetivos traçados pela gestão, indicados no item 2.2.3. 

Além do desempenho, medido pela rentabilidade, são monitorados ainda indicadores de risco como Volatilidade e VaR dos ativos de forma individual, 

bem como da carteira do IPREVA como um todo. O monitoramento visa atestar a compatibilidade dos ativos investidos individualmente e da carteira 

consolidada com o mercado, com os seus respectivos benchmarks, com a Resolução e com esta Política. (Anexo II) 

2.9 PLANO DE CONTINGÊNCIA 

Algumas medidas devem ser tomadas como forma de mitigar o risco dos investimentos no que se refere a descumprimento dos limites e requisitos 

previstos na Resolução CMN nº 4963/21 e nesta Política de Investimentos. 

Tão logo seja detectado qualquer descumprimento, quem o detectou deverá informar ao Comitê de Investimentos que convocará reunião extraordinária 

no mais breve espaço de tempo para que tais distorções sejam corrigidas. 

Caso seja considerado pelo Comitê de Investimentos que na carteira do IPREVA haja algum ativo investido com excessiva exposição a riscos ou de 

potenciais perdas dos recursos, deverá ser formalizada à Diretoria Executiva uma solicitação para que esta proceda imediatamente com o pedido de 

resgate.  

Se houver prazo de carência, conversão de cotas ou outro obstáculo ao imediato resgate dos recursos, deverá o Comitê de Investimentos elaborar 

relatório, com periodicidade trimestral, detalhando a situação com a medidas tomadas e perspectivas de resgate do referido investimento e apresentá-

lo aos órgãos de controle interno e externo, conforme determina o inciso VI do art. 153 da Portaria MTP 1467/22.   

O acompanhamento de eventuais aplicações será realizado através de comunicação contínua entre a Diretoria e os gestores atuais dos fundos. Além 

disso, serão acompanhadas as assembleias, fatos relevantes, comunicados dos cotistas, dentre outros documentos oficiais e será dada ciência às 

hierarquias do Ente e aos membros do Comitê de Investimentos, para que haja uma maior transparência sobre o processo de desinvestimento dos 

fundos.  

2.9.1. PROVISÃO DE PERDAS CONTÁBEIS 

A provisão para perdas em investimentos é uma prática contábil que visa estimar e registrar as perdas esperadas em investimentos. Essas perdas 

podem ocorrer devido a diversos fatores, como desvalorização de ativos, inadimplência de devedores, falência de empresas investidas, entre outros. 

A provisão para perdas é uma medida preventiva que, caso seja necessário, deverá ser adotada pelo IPREVA para evitar surpresas negativas no 

futuro e garantir a adequada avaliação de seus investimentos. 

Para tanto, será adotado o Value at Risk (VaR) como índice para provisão de perda contábil. O VaR é uma medida estatística que indicará, neste caso, 

a perda máxima potencial da carteira do IPREVA em um ano, com intervalo de confiança de 95%. 

2.10 RESGATE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS COM COTA NEGATIVA 

A presente política de investimentos busca estabelecer parâmetros claros e processos robustos para o resgate de cotas de fundos de investimentos, 

especialmente em situações em que a cota na data do resgate corresponde a um valor menor do que o inicialmente investido. Este documento visa 

assegurar a conformidade com as normativas vigentes, promover a transparência e garantir a prudência na gestão dos recursos do IPREVA. 
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Qualquer decisão de resgate de cotas de fundos de investimentos, particularmente quando houver prejuízo, deverá ser fundamentada em estudos 

técnicos robustos. Esses estudos devem avaliar a viabilidade de manter os recursos aplicados, considerando os seguintes aspectos: 

• Estratégia de alocação de ativos: revisar a composição da carteira de investimentos e verificar se a manutenção das cotas é consistente com 

a estratégia de diversificação e os objetivos do IPREVA. 

• Horizonte temporal do investimento: avaliar o período previsto para a recuperação dos ativos e comparar com o horizonte temporal dos 

compromissos do IPREVA. 

• Perspectiva de recuperação do mercado: analisar cenários econômicos e financeiros que possam indicar a recuperação dos ativos no curto, 

médio e longo prazo. 

• Objetivos de curto e longo prazos do IPREVA: considerar as metas financeiras e atuariais estabelecidas para assegurar o equilíbrio financeiro 

e atuarial do regime. 

O processo de resgate de cotas com prejuízo deve seguir os seguintes passos: 

• Elaboração de Estudos Técnicos: deverá ser solicitado à Mais Valia (Consultoria de Investimentos) estudos técnicos detalhados que 

justifiquem a decisão de resgate. Estes estudos serão debatidos pelos membros do Comitê de Investimentos com ou sem a participação de um 

representante da consultoria contratada e serão realizadas as deliberações necessárias. 

• Documentação e Aprovação: todos os estudos e análises devem ser documentados e anexados à ata do Comitê de Investimentos do 

IPREVA. A decisão de resgate deve ser aprovada por este órgão, garantindo a transparência e a responsabilidade na tomada de decisões. 

Conforme Nota Técnica SEI nº 296/2023/MPS, a decisão de resgate em carteiras diversificadas deve ser guiada por estratégias bem fundamentadas 

de reequilíbrio. Portanto, a atual política de investimentos busca ser dinâmica e adaptável, refletindo a realidade do mercado financeiro e as 

necessidades específicas do regime. A implementação de um processo decisório estruturado e bem documentado, embasado em estudos técnicos 

detalhados, é essencial para assegurar a transparência, a conformidade normativa e a prudência na gestão dos recursos previdenciários. A flexibilidade 

para realizar resgates permite uma alocação dos recursos mais adequada, de maneira a minimizar riscos e buscar melhores retornos, garantindo assim 

a solidez e a sustentabilidade do IPREVA. 

3. TRANSPARÊNCIA 

Além de estabelecer as diretrizes para o processo de tomada de decisão, esta Política de Investimentos busca ainda dar transparência à gestão dos 

investimentos do IPREVA. 

O Art. 148 da Portaria 1467/22 determina que o IPREVA deverá disponibilizar aos segurados e beneficiários, no mínimo, os seguintes documentos e 

informações: 

I - a política de investimentos, suas revisões e alterações, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data de sua aprovação; 

II - as informações contidas nos formulários APR, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da respectiva aplicação ou resgate; 

III - a composição da carteira de investimentos do IPREVA, no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento do mês; 

IV - os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e credenciadas e de contratação de prestadores de serviços; 

V - as informações relativas ao processo de credenciamento de instituições para receber as aplicações dos recursos do IPREVA; 

VI - a relação das entidades credenciadas para atuar com o IPREVA e respectiva data de atualização do credenciamento; e 

VII - as datas e locais das reuniões das hierarquias superiores e do comitê de investimentos do IPREVA e respectivas atas.” 

Além destes, o art. 149 define que o IPREVA deverá manter registro, por meio digital, de todos os documentos que suportem a tomada de decisão na 

aplicação de recursos e daqueles que demonstrem o cumprimento das normas previstas em resolução do CMN e o envio tempestivo do DPIN 

(Demonstrativo da Política de Investimento) e do DAIR (Demonstrativo da Aplicação e Investimento dos Recursos), conforme descrito no parágrafo 

único do art. 148 da Portaria 1.467/22.  

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A comprovação da elaboração da presente Política de Investimentos, conforme determina o art. 101 da Portaria 1467/22, ocorre por meio do envio, 

pelo CADPREV, do Demonstrativo da Política de Investimentos – DPIN – para o Ministério da Previdência Social – MPS. Sua aprovação pelas 

hierarquias superiores do IPREVA ficará registrada por meio de ata de reunião cuja pauta contemple tal assunto, sendo parte integrante desta Política 

de Investimentos. 

Atendendo ao parágrafo nove do art. 241 da Portaria 1467/22, “Os documentos e bancos de dados que deram suporte às informações de que trata 

este artigo deverão permanecer à disposição da SPREV pelo prazo de 10 (dez) anos e arquivados pelo ente federativo e unidade gestora do RPPS, 

preferencialmente de forma digital.” 

 

Vargem Alta – ES, 12 de Dezembro de 2024. 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

ATO Nº 50/2024, de 27 de dezembro de 2024. 

EXONERA OS SERVIDORES COMISSIONADOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE VARGEM ALTA. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam exonerados os servidores comissionados da Câmara 

Municipal de Vargem Alta, abaixo relacionados: 

PRISCILA SIQUEIRA VARGAS – Cargo – Diretora 

ISMAEL DA SILVA – Cargo – Controlador Geral 

PERIVALDO SOUZA – Cargo – Secretário Administrativo 

JACIMAR MENDONÇA FILHO – Cargo – Gerente de Compras 

ROZIANE PEREIRA DE SOUZA – Cargo – Assessora Parlamentar 

CAIO CEZAR TURINI ROSSETTO – Cargo – Assessor Parlamentar 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação produzindo 

seus efeitos a partir de 31/12/2024. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

ALESSANDRA OLGA BORGES FASSARELLA 

Presidente 

_______________________________________________________________ 
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